
1 2 JUL. 1998 	Para inglês ver ESTADO DE SÃO PA 
RESTRIÇÕES AO ENDIVIDAMENTO púnico NÃO FALTAM. FALTA É CUMPRIR AS QUE JÁ EXISTEM MSTAI(/1 

Brasília, quando se trata de emprés-
timo a governador, a exceção virou 
regra e a regra, exceção. Não há ne-
nhum critério técnico para definir 
excepcionalidade e as decisões de-
pendem muito mais da conveniên-
cia do momento ou do poder de se-
dução política do governador. 

Se há mesmo 
Governantes 	vontade política 

de cortar dívidas tomam 	de governadores 
empréstimo 	basta aplicar, por 

adotando conceito exemplo, o esque- 
ma de contingen- mágico de cimento de crédi-

excepcionalidade to do setor público, 
■ • instituído pelo 

Banco Central em novembro, de-
pois da crise asiática. Idealizado 
por Paolo Zaghen, diretor do BC, 
esse sistema impede que um gover-
nador contrate novo crédito sem 
que tenha liquidado débitos ante-
riores de valor equivalente a 120% 
do novo empréstimo. O propósito 
é forçar uma trajetória sempre de-
clinante da dívida global daquele 
Estado e, em decorrência, promo-
ver o ajuste gradual do endivida-
mento e reduçao de gastos com ju-
ros. No caso d e violação dessa re-
gra imediatafflente os computado-
res do BC detèctam a irregularida-
de e o novo einpréstimo é recusa- 
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p or que razão a cada novo 
anúncio de agravamento do 
déficit fiscal imediatamente 

a área econômica do governo divul-
ga uma nova medida de restrição 
financeira ao setor público, tentan-
do mostrar para a opinião pública 
que o Executivo está atento e não 
vai permitir descontrole da frágil 
situação fiscal do País? Aconteceu 
esta semana mais uma vez: na 
quarta-feira o Banco Central reve-
lou que o déficit público piorou e 
subiu de 6,5% (março) para 6,72% 
do PIB (abril). No mesmo dia o 
Conselho Monetário Nacional reu-
niu-se e anunciou a criação de 
mais impedimentos para União, 
Estados, municípios e empresas es-
tatais contraírem dívidas. Entre 
um e outro acontecimento, ingê-
nua coincidência? Certamente 
não. É preciso neutralizar a má no-
tícia, dar um sinal para fora da bu-
rocrática Brasília de que o governo 
resiste, não abandonou a batalha, 
mesmo que, secretamente, a dê co-
mo derrotada nes-
te ano eleitoral de 
gastanças. 

Restrições ao en-
dividamento não 
faltam. Falta é cum-
prir as que já exis-
tem e bastam. Cla-
ro, se aplicadas na 
letra da lei. Banco 
Central, Secretaria do Tesouro e Se-
nado dispõem de uma profusão de 
portarias, despachos, decretos e leis 
que, levados à sério, nenhum gover-
nante ou dirigente de estatal, com 
raras exceções, ousaria pensar em 
contrair um novo empréstimo, sim-
plesmente porque não seria enqua-
drado nas exigências legais. E como 
conseguem? Conseguem recorren-
do ao mágico conceito de excepcio-
nalidade. De nada adianta dispor 
de um arsenal de regras proibitivas 
se o governador arranca do Sena-
do, Banco Central e Tesouro a clas-
sificação de excepcional para apro-ivar sua operação de crédito. Em  

do. É claro, ficam de fora do con-
tingenciamento os Estados com 
saúde financeira. Como, porém, só 
Ceará, Bahia e prefeitura do Rio 
de Janeiro formam o pequeno clu-
be dos saudáveis, a regra deveria 
valer para todos os demais. Só que 
não é aplicada. É uma abstração, 
só existe no papel. 

Ao longo do ano passado, a des-
peito de um conjunto variado de 
restrições, o Senado considerou ex-
cepcionais 50 novas operações de 
crédito de 19 Estados, que provoca-
ram expansão de R$ 11,7 bilhões 
no explosivo endividamento do se-
tor público. O Banco Central reco-
mendou a não aprovação da maio-
ria delas, mas os senadores desres-
peitaram o parecer técnico do BC. 
Na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado são comuns deci-
sões que contrariam normas cria-
das pelo próprio Senado e raro é re-
jeitar o pedido de governador. "E 
uma solidariedade burra em que 
os senadores trocam favores na ba-
se do aprova o meu que aprovo o 
seu. Como são , candidatos a gover-
nador a dívida vai acabar na mão 
deles", critica o senador Vilson 
Kleinübing (PFL-SC). 

Cumplicidade com políticos 
não é prática isolada dos senado-
res. O Executivo também exerceu  

suas preferências entre governado-
res e prefeitos, ao longo do ano pas-
sado. Do total de 50 operações 
aprovadas pelo Senado, 21 delas — 
somaram R$ 2,5 bilhões — recebe-
ram o aval do Tesouro federal, por-
tanto, passaram pelo crivo do Mi-
nistério da Fazenda. São emprésti-
mos externos tomados no Banco 
Mundial, Banco Interamericano 
de Desenvolvimento e agências de 
fomento de alguns países, que só li-
beram o dinheiro para Estados e 
prefeituras no Brasil se não hou-
ver pendências de dívidas venci-
das. E para zerar seus passivos go-
vernadores repassaram suas bilio-
nárias dívidas para o Tesouro fede-
ral, em negociações de rolagem, 
com juros subsidiados e pagamen-
to em 30 anos. Foram R$ 85 bi-
lhões de débitos de 24 Estados as-
sumidos pela União. 

Não é recente, muito menos de 
hoje, a grave situação de endivida-
mento de Estados, municípios e es-
tatais. Pelo contrário, nesta segun-
da metade do século ela só deterio-
rou por força da ação irresponsá-
vel de governantes, que tomavam 
empréstimos dos bancos esta-
duais, se apropriavam de receitas 
das empresas elétricas, lançavam 
títulos, fabricavam dinheiro, con-
traíam dívidas e deixavam a heran-
ça maldita para o sucessor e este 
para o próximo e para o próximo, 
até a conta ser paga pelo contri-
buinte. Aí inicia-se um novo ciclo 
de endividamento. 

Portanto, buscar controlar essa si-
tuação com mais uma nova medida 
do CMN, entre tantas outras, vai 
mostrar-se tão inútil como as ante-
riores. Se da parte do Executivo e 
do Senado não houver vontade poli-
tica, coragem de decisão e disposi-
ção de recusa, a crise financeira dos 
Estados e municípios vai seguir en-
gordando os resultados do ,déficit 
público, assustando investidores es-
trangeiros e encarecendo o risco 
Brasil. 

■ Suely Caldas é jornalistk 
e-mail: sucaldas@agestado.com.br  


